
Ata da Reunião Ordinária do COPEDH/PR —   05/07/2024  

Ao quinto  dia do  mês de  Julho  do  ano  de  2024  às  14:00,  em formato  híbrido,

presencialmente no Palácio das Araucárias, Sala 6B, em Curitiba (PR) e online por

meio de  link  disponibilizado para os (as) conselheiros (as) sob  justificativa prévia,

deu-se início à Reunião Ordinária do Conselho Permanente de Direitos Humanos do

Paraná – COPEDH/PR. Fizeram-se presentes os (as) Conselheiros (as) Titulares

Governamentais: Nadia Leandro  (SEJU); Jonathan Serpa Sá (TJPR); Del. Vyctor

Hugo Grotti (SESP); Conselheiros (as) Suplentes Governamentais: Ana Carolina

Pinto  Franceschi(MPPR);  Aurélio  Munhoz (AMP); Conselheiros(as)  Titulares da

Sociedade  Civil: Walter  Tierling  Neto  (Grupo  Dignidade);  Elza  Maria  Campos

(União Brasileira de Mulheres); Bruna Ravena Braga dos Santos (Associação de

Travestis  e  Transsexuais  de  Foz  de  Iguaçu  -  Casa  de  Malhu);  Thais  Boamorte

(Associação Flor de Lis LGBT); Hamilton Seriguelli (CDH Foz); Alisson Fernando

Moreira Poças (CDH Londrina);  Conselheiros (as) Suplentes da Sociedade Civil

Organizada: Waleiska Emília Fernandes Figueira (SINDIJOR); Sandra Dolores de

Paula  Lima  (Associação  Fênix);  Jussara  Aparecida  Ribeiro  (APP  Sindicato);

C  onvidados/Colaboradores:   Luana  Talamini  (ACC/SEJU);  Giovana  Menezes

(Terra de Direitos, representando a Daisy) e Roselene Sonda (CAOPJDH/MPPR);

Justificativa de Ausência: Camila de Fátima Pedroso de Matos (RMN) justificou

sua ausência.  1.  Abertura: A  princípio,  Bruna  saudou a todos  (as)  e  passou  a

palavra para Luana, Secretária Executiva, realizar a primeira chamada nominal para

abertura da reunião. Após a chamada e com o preenchimento de quórum mínimo,

Bruna, em sua qualidade de presidenta deste colegiado, deu abertura à Reunião

Ordinária do Conselho Permanente de Direitos Humanos do Paraná (COPEDH/PR).

2. Aprovação da pauta: Bruna indicou que a pauta foi encaminhada previamente a
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todos (as) e indagou se alguém gostaria de incluir/alterar algo.  Walter solicitou a

inclusão da pauta: Participação do COPEDH na Audiência Pública promovida pelo

MPT. Assim, a pauta e sua respectiva inclusão foram postas em aprovação — sem

ressalvas, aprovadas. Depois da pauta já ter sido aprovada, Walter solicitou uma

nova  inclusão  referente  a  Nota  Conjunta  de  Conselhos  referente  à  misoginia  e

homofobia  apresentada  pelo  Desembargador,  e  por  isso,  deveria  ser  aprovada

imediatamente  para  que  seja  enviada.  Antes  de  colocar  em  aprovação,  Bruna

informou que há um Decreto Estadual que permite aprovar assuntos de extrema

urgência podem ser aprovados pelo grupo de Whatsapp, para assim, não acumular

tudo na plenária. Por fim, Bruna colocou a inclusão de pauta em aprovação do pleno

— sem ressalvas, aprovada. 3. Aprovação da Ata da Reunião de Junho de 2024:

Bruna indicou que a conselheira Elza solicitou alterações na ata e por isso, a ata

deve ser aprovada na próxima plenária. Elza informou que, como a ata da reunião

foi  mais longa,  compreende que demorou um maior tempo para chegar aos (às)

conselheiros (as), por isso, não teve condições de ler em integralidade, porém, em

suas falas não há contrariedade com o que foi escrito, apenas deseja incluir algumas

falas (3 inclusões, que foram enviadas por e-mail). 4. Nota Conjunta de Conselhos

em repúdio a fala misógina/homofóbica do Desembargador: Bruna colocou a

Nota Conjunta em aprovação do pleno — sem ressalvas, aprovada. 4. Informes dos

Conselheiros (as/es): Bruna informou que hoje  será sua  última participação  no

COPEDH/PR e já solicitou a troca de titularidade da Casa de Malhú,  pois ficará

afastada por 3 meses. Waleiska solicitou que seja aberta uma pauta para discutir a

sucessão  da  vice-presidência  do  Conselho  com,  no  mínimo,  30  minutos  para

discussão  da  Sociedade  Civil  Organizada.  Walter  informou  que  foi  um  prazer

participar da Audiência Pública na terça-feira, porém, inicialmente seria uma fala de
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10 minutos e foram lhe concedidos apenas 3 minutos. Além disso, relembrou que foi

programada uma visita ao Ministério Público do Trabalho e foi até lá, porém, não

aconteceu e foi reagendada para quinta-feira às 11h30m. Waleiska informou que na

quarta-feira acontecerá um Seminário/Evento na ALEP que discutirá os casos de

tortura  dentro  do  Sistema  Penitenciário,  por  isso,  faz  o  apelo  para  que  os  (as)

conselheiros  (as)  participem.  Elza  também  sugeriu  que  seja  feita  uma  reunião

extraordinária  para  debater  quem  será  a  (o)  nova  (o)  vice-presidente  do

COPEDH/PR, não sendo usado critério de conselheiro (a) mais velho (a). Alisson

informou  que  no  dia  13  e  14  de  Setembro  haverá  o  Encontro  de  Saúde  da

População  Negra  e  Direitos  Humanos  em  Londrina  promovido  pela  Rede  de

Mulheres Negras, Mulheres de Axé e o Centro de Direitos Humanos. Nos dias 26, 27

e 28 de Setembro acontecerá o Congresso Paranaense de Assistência Social na

Universidade Estadual de Londrina.  5. Informes da Secretaria Executiva: Luana

informou  ressaltou  o  informe  dado  pela  Waleiska  referente  à  Reunião  Pública

Ampliada  de  Fortalecimento  do  Sistema  Estadual  de  Prevenção  e  Combate  à

Tortura  do  Paraná  no  dia  10/07/2024  às  10h  no  Auditório  Legislativo  da  ALEP.

Diante  da  impossibilidade  de  uma  indicação,  Waleiska  registrou  que  poderia

representar  o  COPEDH/PR  —  apesar  de  já  representar  uma  esfera  municipal.

Ademais, informou que as  Eleições do Comitê LGBTI+ estão abertas desde o dia 17

de Junho e ficarão abertas até o dia 17 de Julho.  Por fim, Luana indicou que é

necessário  que  o  COPEDH/PR  indique  um  (a)  representante  para  o  GT  de

Enfrentamento  à  Violência  Contra  a  População  em  Situação  de  Rua  do

CIAMPRUA/PR — Elza se colocou à disposição para participar do GT e Alisson  se

indicou  como  suplente.  Sem  objeções,  a  indicação  da  Elza  (Titular)  e  Alisson

(Suplente)  foram  aprovadas  pelo  pleno.  6.  Reembolso  de  Viagens  (Alisson
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Poças): Bruna  relatou  que,  antes  do  Cartão  Corporativo  do  Alisson  chegar,  o

mesmo participou de reuniões/eventos com recursos próprios devido a demora para

confecção do cartão. Portanto, Alisson solicitou que a SEJU faça o reembolso dos

gastos e que o Conselho aprove uma solicitação de resposta sobre a questão das

diárias para que haja uma reposição parcial/integral dos recursos próprios gastos em

prol do COPEDH/PR. Portanto, Bruna sugeriu um ofício à SEJU para questionar

essa situação e colher uma resposta oficial sobre o reembolso — sem ressalvas,

sugestão aprovada.  7. Apoio do COPED à Promotoria de Justiça de Almirante

Tamandaré na  criação de um Conselho de Direitos Humanos no município

(Lena): Bruna informou que essa solicitação de apoio foi enviada diretamente no e-

mail da Casa de Malhú e por isso, solicitou que eles encaminhem ao COPEDH/PR

para que respondam de forma coletiva. Além disso, a Promotoria havia marcado

reuniões com a presidenta, porém, todas as vezes que compareceu, as reuniões

foram  remarcadas  ou  canceladas.  Roselene  informou  que  foi  aberto  um

procedimento  para  criação  do  Conselho  de  Direitos  Humanos  em  Almirante

Tamandaré,  porém,  devido  a  sua  cheia  agenda,  o  Procurador  pediu  que  ela

trouxesse essa questão ao COPEDH/PR para coletar informações e o apoio para

essa criação (ofício/moção de apoio). Assim, Bruna sugeriu que seja indicado o (os)

conselheiro (os) que elaborarão esse documento ou que a Comissão de Articulação

Política e Institucional (CAPI) fique responsável pela Moção/Ofício, também que seja

encaminhado um guia de criação de Conselhos Municipais — material que já existe

na Cartilha. Nádia informou que o guia norteador de criação de conselhos municipais

é de 2015 e foi revisado/atualizado e será disponibilizado para todos (as) após as

considerações  dos  (as)  conselheiros  (as).  Alisson  se  colocou  à  disposição  para

auxiliar a CAPI na criação dessa moção/ofício de apoio à criação do Conselho em
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Almirante Tamandaré. Roselene destacou que o Município deve ter uma pasta de

Direitos  Humanos  para  a  criação  do  Conselho  e  lhe  parece  que  em  Almirante

Tamandaré esse locus estava se consolidando na área da educação, algo que não

seria de bom tom, devendo haver uma específica para essa política. Bruna sugeriu

que, neste primeiro momento, fosse apenas feito o ofício/moção de apoio e o envio

da Cartilha, pois a criação passa pelo Legislativo e não pelo Executivo.

 8. Situação da Casa da Mulher Brasileira: Waleiska indicou que faz algum tempo

que colhe relatos sobre o atendimento na Casa da Mulher Brasileira, relatos tristes e

extremamente graves. No último domingo, aconteceu mais um episódio muito triste

referente a uma mãe que, cujo filho (11 anos), testemunhou o pai tentando estuprar

a enteada de 7 anos, embora não tenha efetivado o estupro, abusou da criança e ao

identificar que o menino viu o crime, o espancou. No dia seguinte, a mãe estava

preocupada que o pai fosse buscar a criança porque ela foi testemunha do crime, o

pai já tinha acusações anteriores de abusos sexuais — estuprou a própria irmã na

adolescência —, mas nunca foi preso por nenhum dos crimes cometidos. Por isso, a

mãe pediu ajuda e uma das pessoas procuradas foi  um policial e a partir  disso,

sugeriu  que  fossem  encaminhadas  para  a  Casa  da  Mulher  Brasileira  para

acolhimento. Entretanto, na prática, essa mãe foi praticamente expulsa do local e

ouviu que ali “não era lugar de criança”, para que procurasse o NUCRIA porque ali

não seria atendida e ao dizer que foi encaminhada pela Delegada, piorou a situação

e a servidora se alterou ainda mais. Para além desse caso, há muitos outros, por

isso,  Waleiska destacou a extrema importância do COPEDH/PR articular  alguma

ação ou manifestação quanto ao péssimo atendimento que é fornecido pela Casa da

Mulher  Brasileira,  para  não  permitir  que  servidores  (as)  não  comprometidos

continuem dessa forma. Walter sugeriu que fosse criado um GT específico para essa
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visita na Casa da Mulher Brasileira, assim, que quem deseje participar se manifeste

e que não haja uma antecipação da data da visita para preservar o “fator surpresa”.

Elza registrou que, como a Casa da Mulher Brasileira é uma conquista do Conselho

Nacional  dos Direitos da Mulher  em 2012 e como é um local  conquistado pelos

direitos feministas, essa casa precisa responder aos direitos das mulheres. Portanto,

Elza sugeriu que essa denúncia seja incorporada ao Conselho Estadual da Mulher e

o  Conselho  Municipal  do  Direito  da  Mulher  (que  também  acompanham  esse

processo), pois a direção da Casa é uma tripartite (principalmente municipal) e os

entes  federativos  devem  responder  —  por  fim,  colocou-se  à  disposição  para

participar do GT. Alisson sugeriu que seja encaminhado um ofício ao CEDCA para

que fiscalizem essas instituições que atendem situações de violência contra crianças

e adolescentes. Walter também sugeriu que sejam enviados ofícios para Conselhos

Tutelares e todas organizações que tratam da temática (solicitou que nomeiem quais

são adequadas) e que indiquem no grupo de whatsapp quem gostaria de participar

do  GT  da  Visita  na  Casa  da  Mulher  Brasileira.  Por  fim,  Walter  colocou  os

encaminhamentos  supracitados  em  aprovação  —  sem  ressalvas,  aprovados.  9.

Relatos  das  Comissões: Foi  dado  início  aos  relatos.   9.1.  Comissão  de

Denúncias, População Vulnerável, Pessoa Idosa, Criança, Adolescente, Família

e  Mulher  e  Comissão  de  Monitoramento  dos  Sistemas  de  Privação  de

Liberdade e Segurança: Alisson realizou a leitura do seguinte relato da comissão:

“RELATÓRIO DE REUNIÃO DA COMISSÃO DE  DENUNCIAS. Data da Reunião:

05/07/2024. Horário:  8:15hs às 10:15hs.  Local:  Sala 5B. Coordenação: Anderson

Rodrigues  Ferreira.  Relatoria:  Presentes:  Sandra  e  Alisson;  1.  Protocolo:

18.141.758-7. Histórico: Solicitação de informações atualizadas sobre as unidades

de custódia feminina do Estado do Paraná. Parecer da Comissão: Oficio para que
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esclarecimentos, quanto a equipe mínima por galeria, quanto tempo a mãe fica com

o filho? Quanto tempo fica a noite? Como é a aproximação mãe e filho. Parecer do

COPEDH:  Aprovado.  2 – E-mail:  denúncia de abuso polícia e violação grave de

domicílio em palmas Paraná e ameaça de morte  por policiais militares. Parecer da

Comissão: esclarecimentos quanto as condutas dos pm e o retorno ao denunciante

sobre eventual  envio da denúncia a outros lugares, realização de B.O e /ou MP.

Parecer  do  COPEDH:  Aprovado.  3.  Protocolo:   16.207.430-0.  Histórico:  solicita

providências para proteção da vítima junto ao Programa Nacional de Proteção de

Defensores de Direitos  Parecer da Comissão:  Questionar Renata qual foram os

encaminhamentos e após arquivar.  Parecer do COPEDH:  Aprovado. 4 – E-mail:

“jr97547229@ “ - denuncia PCE US  Parecer da Comissão: pontos 4 – 17 = unir

forças para uma força tarefa em visita técnicas para averiguar a situação na PCE, tal

como Comissão OAB, conselho da comunidade, desencarcera paraná.  Parecer do

COPEDH:  Aprovado.  5  –  E-mail:  "Lindaura“  -  denuncia  PCE  US  Parecer  da

Comissão: pontos 4 – 17 = unir forças para uma força tarefa em visita técnicas para

averiguar a situação na PCE, tal como Comissão OAB, conselho da comunidade,

Desencarcera  paraná.  Parecer  do  COPEDH:  Aprovado.  6  –  E-mail:  "Neli“  –

denuncia PCE US  Parecer da Comissão: pontos 4 – 17 = unir forças para uma

força tarefa em visita técnicas para averiguar a situação na PCE, tal como Comissão

OAB,  conselho  da  comunidade,  desencarcera  paraná.   Parecer  do  COPEDH:

Aprovado. 7 – E-mail: "Márcia“ - denuncia PCE US  Parecer da Comissão: pontos 4

– 17 = unir forças para uma força tarefa em visita técnicas para averiguar a situação

na PCE, tal como Comissão OAB, conselho da comunidade, desencarcera paraná.

Parecer do COPEDH: Aprovado. 8 – E-mail: "Cleia“ - denuncia PCE US  Parecer da

Comissão: pontos 4 – 17 = unir forças para uma força tarefa em visita técnicas para
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averiguar a situação na PCE, tal como Comissão OAB, conselho da comunidade,

desencarcera paraná.  Parecer do COPEDH:  Aprovado. 9 – E-mail: "Franciele“ -

denuncia PCE US  Parecer da Comissão: pontos 4 – 17 = unir forças para uma

força tarefa em visita técnicas para averiguar a situação na PCE, tal como Comissão

OAB,  conselho  da  comunidade,  desencarcera  paraná.  Parecer  do  COPEDH:

Aprovado. 10 – E-mail: "Maiara“ - denuncia PCE US Parecer da Comissão: pontos

4  –  17  =  unir  forças  para  uma força  tarefa  em visita  técnicas  para  averiguar  a

situação na PCE, tal como Comissão OAB, conselho da comunidade, desencarcera

paraná.  Parecer do COPEDH: Aprovado. 11 – E-mail: "Gabriele“ - denuncia PCE

US Parecer da Comissão: pontos 4 – 17 = unir forças para uma força tarefa em

visita técnicas para averiguar a situação na PCE, tal como Comissão OAB, conselho

da comunidade, desencarcera paraná.  Parecer do COPEDH:  Aprovado. 12 – E-

mail: "Gabriele Cristine“ - denuncia PCE US Parecer da Comissão: pontos 4 – 17 =

unir forças para uma força tarefa em visita técnicas para averiguar a situação na

PCE,  tal  como  Comissão  OAB,  conselho  da  comunidade,  desencarcera  paraná.

Parecer  do  COPEDH:  Aprovado.  13  –  E-mail:  "Suzana“  -  denuncia  PCE  US

Parecer da Comissão: pontos 4 – 17 = unir forças para uma força tarefa em visita

técnicas para averiguar a situação na PCE, tal como Comissão OAB, conselho da

comunidade, desencarcera paraná.  Parecer do COPEDH: Aprovado. 14 – E-mail:

"Maria“ - denuncia PCE US  Parecer da Comissão: pontos 4 – 17 = unir forças para

uma força tarefa em visita técnicas para averiguar  a situação na PCE, tal  como

Comissão  OAB,  conselho  da  comunidade,  desencarcera  paraná.   Parecer  do

COPEDH:  Aprovado.  15  –  E-mail:  "Joana“  -  denuncia  PCE  US   Parecer  da

Comissão: pontos 4 – 17 = unir forças para uma força tarefa em visita técnicas para

averiguar a situação na PCE, tal como Comissão OAB, conselho da comunidade,
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desencarcera paraná.  Parecer do COPEDH: Aprovado. 16 – E-mail: "Fernanda“ -

denuncia PCE US  Parecer da Comissão: pontos 4 – 17 = unir forças para uma

força tarefa em visita técnicas para averiguar a situação na PCE, tal como Comissão

OAB,  conselho  da  comunidade,  desencarcera  paraná.  Parecer  do  COPEDH:

Aprovado. 17 – E-mail: "Pamela“ - denuncia PCE US  Parecer da Comissão: pontos

4  –  17  =  unir  forças  para  uma força  tarefa  em visita  técnicas  para  averiguar  a

situação na PCE, tal como Comissão OAB, conselho da comunidade, desencarcera

paraná.  Parecer do COPEDH: Aprovado. 18. Protocolo:  21.393.009-5  Histórico:

denúncias de violação na cadeia pública de Cambé   Parecer da Comissão: força

tarefa para averiguar a situação do apenado hoje Parecer do COPEDH: Aprovado.

19 –  Oficio  n.  01/2024  da  Frente  Estadual  pelo  Desencarceramento  do  Paraná.

Parecer da Comissão: informar que será feito a visita in loco e convidar a juntar no

dia.  Parecer do COPEDH: Aprovado.“.  9.2. Comissão de Articulação Política e

Institucional: A comissão não se reuniu. 9.3. Comissão de Atenção à População

de Rua, Direito à Cidade e à Moradia e Questão Fundiária: Hamilton relatou que

a  situação  em  Terra  Roxa  estava  crítica,  sem  água  e  energia,  casos  de

descriminação, por isso, é solicitado que: o COPEDH/PR entre em contato com a

SANEPAR e a SESAE para que deem uma maior atenção a essa questão; pedir

para a COPEL instalar energia, pois há crianças e idosos na região; que a Itaipu

resolva a questão do território urgentemente; entrar em contato com a SEED para

que resolvam os problemas das escolas nas aldeias. Por fim, Hamilton indicou que

posteriormente encaminhará o relatório por e-mail. Bruna sugeriu que seja solicitada

uma audiência/reunião com a SEMIP,  especificamente com a política dos povos

indígenas. Hamilton foi contrário à reunião, pois eles estavam na pauta há 18 meses

e  ainda  não  deram  uma  única  solução,  adicionando  que  o  Ministério  Público
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(Federal  e  Estadual)  sejam  notificados  destas  violações  graves  dos  direitos

indígenas.  Elza  sugeriu  que  o  Estado  do  Paraná seja  provocado para que  seja

criada  uma  Comissão  Intersetorial  com  as  Secretarias,  para  assim,  ter  um

diagnosticado da realidade e possam intervir. Waleiska solicitou que conste em ata

seu repúdio ao modo em que Hamilton tratou a pauta, gritando que não aceitaria os

encaminhamentos que diferem do que ele sugeriu, interrompendo a fala da Bruna e

saindo da reunião quando confrontado, uma atitude agressiva e extremamente triste

que aconteça em qualquer lugar, mas principalmente em um Conselho de Direitos

Humanos.  Assim,  Waleiska  ressaltou  seu  repúdio  a  essa  atitude  do  conselheiro

Hamilton e destacou que reprime essa atitude em qualquer espaço, independente de

quem seja, tendo ela mesma passado por isso dentro do COPEDH/PR por outro

conselheiro (homem). Elza registrou via  chat: “Toda solidariedade à Bruna. Como

disse  Waleiska,  não  é  possível  no  espaço  do  COPED,  manifestações  de

machismo.”. 9.4.  Comissão  em  Direitos  Sociais:  Saúde,  Educação,  LGBTI+,

Cultura,  Cidadania,  Segurança  Alimentar  e  Nutricional,  Economia  Solidária,

Sustentabilidade, Igualdade Racial, Defesa de Povos Tradicionais de Terreiro e

Religiões de Matriz Africana e Combate ao Racismo Estrutural,  ao Racismo

Religioso e Intolerância Religiosa: Walter realizou a leitura do seguinte relato da

comissão:  “Data  da  Reunião:  05/07/2024  Horário:  09:30hrs  às  11:15hrs  Local:

Coordenação: Walter Tierling Neto Relatoria: Thaís Boamorte Presentes: Carolina B.

Dratch,  Camila  de  Fátima  Pedroso  de  Matos,  Walter  Tierling  Neto,  Jussara

Aparecida Ribeiro; Pontos da pauta passada: 1 - Protocolo: 20.570.179-6 Histórico:

Iniciou-se com a solicitação de providencias ao racismo religioso sofrido no terreiro

Tia  Maria  com retorno  foi  questionado  as  datas  das  aulas  da  matéria  de  Dtos

Humanos  na  PM/PR.  Parecer  da  Comissão: Encaminhar  novo  ofício  para  que
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apresentem  a  grade  currícular  dos  cursos,  uma  vez  que  não  foi  identificada  a

construção dentro do curso de Políticas Afirmativas com o recorte racial. Parecer do

COPED: Aprovado. 2 – E-mail: INDÍGENA SOFRENDO RACISMO CORPORATIVO

NO DISTRITO SANITÁRIO DSEI LITORAL SUL Parecer da Comissão: Solicitamos

outras informações sobre o caso e sugerimos que a denunciante realize a abertura

de  protocolo  oficial  para  analise  da  demanda,  uma  vez  que  o  e-mail  não  traz

informações sobre o racismo sofrido.  Parecer do COPED: Aprovado. 3 – E-mail:

“Rafael  Rafael”  Parecer  da Comissão: Em análise  ao vídeo anexado ao e-mail

(https://www.youtube.com/shorts/MvVTdRe4uZU), percebemos que trata-se de uma

suposta violação de direitos humanos ocorrida no Estado de Minas Gerais, devendo

ser encaminhado o presente e-mail ao CONEDH Minas Gerais (Conselho Estadual

de  Defesa  de  Direitos  Humanos)

https://www.mg.gov.br/instituicao_unidade/conselho-estadual-de-defesa-dos-direitos-

humanos-conedh  Parecer do COPED: Aprovado. 4 – E-mail: denúncia de abuso

polícia e violação grave de domicilio em palmas Paraná e ameaça de morte  por

policiais  militares  Parecer  da  Comissão: enviar  para  comissão  de  denuncias.

Parecer do COPED: Aprovado.  5  – E-mail:  (g1)  PRF -  LGBQTFobia  /  Racismo

Recreativo  Parecer  da  Comissão: Em que  pese  a  gravidade  da  situação,  em

análise  a  denúncia  percebe-se  que  são  reinterados  ofensas  de  cunho  racial  e

LGBTfóbico proferidos por pessoas de diferentes Estados brasileiros, devendo ser

encaminhado  Ofício  ao  Ministério  dos  Direitos  Humanos  para  averiguação  da

situação descrita. Ainda, requer seja também encaminhado com cópia ao Ministério

Público Federal para que o mesmo tenha ciência das ofensas proferidas por agentes

públicos  federais.  Parecer  do  COPED: Aprovado.  6  –  E-mail:  Rafael  Rafael"

<ascarrafael7@gmail.com https://www.youtube.com/shorts/MvVTdRe4uZU Parecer

 

22

251

252

253

254

255

256

257

258

259

260

261

262

263

264

265

266

267

268

269

270

271

272

273

274

275

23



da Comissão:  REPETIDO DO ITEM 3 Em análise ao vídeo anexado ao e-mail

(https://www.youtube.com/shorts/MvVTdRe4uZU ), percebemos que trata-se de uma

suposta violação de direitos humanos ocorrida no Estado de Minas Gerais, devendo

ser encaminhado o presente e-mail ao CONEDH Minas Gerais (Conselho Estadual

de  Defesa  de  Direitos  Humanos)

https://www.mg.gov.br/instituicao_unidade/conselho-estadual-de-defesa-dos-direitos-

humanos-conedh Parecer do COPED: Aprovado. 7 – E-mail: Caso professor Igor

Vitorino  da  Silva  do  IFPR  Parecer  da  Comissão: Tendo  em  vista  o  teor  dos

documentos, requer seja encaminhada também a Comissão de Denúncia para que

ambas as Comissões trabalhem em conjunto para solução ao caso apresentado.

Parecer do COPED: Aprovado. Pauta nova: 8 – Protocolo: 21.589.460-6 Histórico:

levantamento  de  dados  quantitativo  de  assassinatos  envolvendo  a  população

LGBTI+ e profissionais do sexo (transgênero e cisgênero) pendentes de solução,

dos últimos 5 anos. Parecer da Comissão: Tendo em vista que o Ofício apresentou

apenas a numerificação dos casos, sem detalhar as situações, bem como quantos

assassinatos são contra a população LGBTI+ ou profissionais do sexo, requer seja

expedido novo Ofício  para que apresente  os dados com maiores detalhes ao já

solicitado  em primeiro  momento.  Parecer  do COPED: Aprovado.  9  –  Protocolo:

22.064.536-3  Histórico:  Divulgação  da  Renovação  da  Resolução  Conjunta

SESA/SESP no 007/2024 - Atenção Integral e humanizada às pessoas em situação

de violência sexual.  Parecer da Comissão: Devido a relevância e importância do

Documento, sugerimos que seja apreciado de forma individual o presente protocolo

em reunião extraordinária dessa Comissão. Ainda, requer seja repassada as demais

Comissões  deste  Conselho  tal  documento,  uma  vez  que  abrange  todas  as

demandas das demais comissões.  Parecer do COPED: Aprovado.”.  10. Informes
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Gerais: Sem  informes  gerais.  11.  Encerramento: Por  fim,  Bruna  agradeceu  a

presença de todas e todos e deu por encerrada a Reunião Ordinária do Conselho

Permanente  de  Direitos  Humanos  do  Paraná  (COPEDH/PR).  A  presente  ata  foi

lavrada por Davi da Rosa. 
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